
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1887916 - SP (2021/0127960-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DRACENA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR - SP142452A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE IMÓVEL. DEFESA DE DIREITO 
ALHEIO. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. PRECEDENTES. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Trata-se de Execução Fiscal na qual o executado alega que os imóveis penhorados foram 
anteriormente transferidos a terceiros (seus clientes), de modo que não mais compõem seu 
patrimônio quando do ajuizamento da Execução Fiscal. Não houve registro da transferência na 
matrícula.
2. A Corte local, ao decidir a controvérsia, assim consignou (fls. 2.283, e-STJ): "Ao que consta 
dos autos (ID 3583172, pág. 142/158), a exequente postulou e teve deferida a penhora de (lotes) 
do imóvel descrito na matrícula nº 17.746 do remanescentes Registro de Imóveis de 
Adamantina/SP, o qual figura como propriedade de DRACENA EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS.Alega a agravante, em resumo, a impenhorabilidade por se tratar de bens 
alienados a terceiros. Sucede que, neste aspecto, o recurso não reúne condições de conhecimento. 
Diante do discurso do art. 18 do CPC/15 - ninguém poderá pleitear direito alheio em – não há 
como reconhecer o da empresa executada em nome próprio interesse processual alegar suposta 
impenhorabilidade de bens imóveis que, segundo afirma, seriam de propriedade de terceiros, e 
não da empresa agravante".
3. Constata-se que as matérias referentes aos arts. 5º, 6º e 805 do CPC/15 e 9º, III e 11 da Lei 
6.830/80 não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, tampouco se opuseram Embargos 
de Declaração, não se configurando o prequestionamento, o que impossibilita sua apreciação na 
via especial. Incide, na espécie, o óbice da Súmula 282/STF: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”.
4.  Ainda que superado esse óbice, constata-se que o acórdão recorrido está de acordo com a 
orientação do STJ, o qual entende que ninguém pode pleitear em nome próprio a defesa de 
direito alheio, salvo quando autorizado por lei. Como a personalidade do Executado não se 
confunde com a dos terceiros a quem os imóveis teriam sidos alienados, apenas estes últimos 
possuem interesse e legitimidade jurídica para a defesa em face da penhora realizada. Nesse 
sentido: REsp 1.401.473/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma e DJe 03/12/2019, REsp 
1.317.111/SC, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma e DJe 17/12/2014 e REsp 
1.393.706/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, e  DJe 18/09/2013.
5. Agravo Interno não provido.
 
 
 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 16 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.887.916 - SP 
(2021/0127960-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DRACENA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADO : JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR  - SP142452A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto por Dracena Empreendimentos Imobiliários 

Ltda. contra decisão monocrática às fls. 2.365-2.368, e-STJ, que assim decidiu 

(grifos no original):

Pelo exposto, conheço do Agravo para conhecer 
parcialmente do Recurso Especial e, nesta extensão, nego-lhe provimento.

Na origem, trata-se de Agravo contra decisão que inadmitiu Recurso 

Especial (artigo 105, III, “a”, da Constituição Federal), contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE BEM 
IMÓVEL. ILEGITIMIDADE DA EXECUTADA PARA DEFENDER 
DIREITO ALHEIO. ARTIGO 18 DO CPC/15. RECURSO IMPROVIDO.

1. Insurge-se a executada/agravante contra decisão que, em autos 
de execução fiscal, manteve a penhora de bens imóveis que alega pertencerem a 
terceiros.

2. A agravante não possui legitimidade para questionar o 
decisum, na medida em decisum que busca defender em juízo direito alheio, fato 
que exsurge inviável em face da norma do art. 18 CPC/15.

3. Agravo interno improvido.

O Agravante, nas razões do Recurso Especial, afirma que houve 

violação aos arts. 5º, 6º, 17 e 805 do CPC/15 e 9º, III e 11 da Lei 6.830/80. Aduz que 

a Execução Fiscal foi ajuizada em 2003, a Certidão de Dívida Ativa foi emitida em 

2002, porém os imóveis objeto da penhora foram alienados entre 1999 e 2001 (a 

seus clientes), de modo que a penhora recaiu sobre bem que não é mais do 

Executado. Sustenta, em resumo (fls. 2.296/2.297, e-STJ):
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Em que pese os adquirentes tenham sido informados da 
necessidade de registro da transferência de propriedade, quer no momento da 
celebração do negócio jurídico, quer em momento posterior, por meio de 
notificações extrajudiciais enviadas, estes quedaram-se inertes, o que levou à 
inverídica constatação junto aos órgãos registrais de que a propriedade dos lotes 
penhorados é ainda da empresa RECORRENTE, o que juridicamente não se 
sustenta.

Nas razões de Agravo Interno (fls. 2.373-2.395, e-STJ), a recorrente 

aduz que houve prequestionamento implícito dos dispositivos alegados como 

violados e pede a reforma da decisão impugnada.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 2.357/2.363, e-STJ, no 

qual opina pelo não provimento do recurso.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.887.916 - SP 
(2021/0127960-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DRACENA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADO : JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR  - SP142452A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
DE IMÓVEL. DEFESA DE DIREITO ALHEIO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE JURÍDICO. PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Execução Fiscal na qual o executado alega que os imóveis 
penhorados foram anteriormente transferidos a terceiros (seus clientes), de modo 
que não mais compõem seu patrimônio quando do ajuizamento da Execução 
Fiscal. Não houve registro da transferência na matrícula.
2. A Corte local, ao decidir a controvérsia, assim consignou (fls. 2.283, e-STJ): 
"Ao que consta dos autos (ID 3583172, pág. 142/158), a exequente postulou e 
teve deferida a penhora de (lotes) do imóvel descrito na matrícula nº 17.746 do 
remanescentes Registro de Imóveis de Adamantina/SP, o qual figura como 
propriedade de DRACENA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS.Alega 
a agravante, em resumo, a impenhorabilidade por se tratar de bens alienados a 
terceiros. Sucede que, neste aspecto, o recurso não reúne condições de 
conhecimento. Diante do discurso do art. 18 do CPC/15 - ninguém poderá 
pleitear direito alheio em – não há como reconhecer o da empresa executada em 
nome próprio interesse processual alegar suposta impenhorabilidade de bens 
imóveis que, segundo afirma, seriam de propriedade de terceiros, e não da 
empresa agravante".
3. Constata-se que as matérias referentes aos arts. 5º, 6º e 805 do CPC/15 e 9º, 
III e 11 da Lei 6.830/80 não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, 
tampouco se opuseram Embargos de Declaração, não se configurando o 
prequestionamento, o que impossibilita sua apreciação na via especial. Incide, 
na espécie, o óbice da Súmula 282/STF: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada”.
4.  Ainda que superado esse óbice, constata-se que o acórdão recorrido está de 
acordo com a orientação do STJ, o qual entende que ninguém pode pleitear em 
nome próprio a defesa de direito alheio, salvo quando autorizado por lei. Como 
a personalidade do Executado não se confunde com a dos terceiros a quem os 
imóveis teriam sidos alienados, apenas estes últimos possuem interesse e 
legitimidade jurídica para a defesa em face da penhora realizada. Nesse sentido: 
REsp 1.401.473/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma e DJe 
03/12/2019, REsp 1.317.111/SC, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma e DJe 17/12/2014 e REsp 1.393.706/PR, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, e  DJe 18/09/2013.
5. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 7 de abril de 2022.

Não obstante os argumentos expendidos no Agravo Interno, o 

inconformismo da agravante não merece guarida.

Trata-se de Execução Fiscal na qual o executado alega que os imóveis 

penhorados foram anteriormente transferidos a terceiros (seus clientes), de modo 

que não mais compõem seu patrimônio quando do ajuizamento da Execução Fiscal. 

Não houve registro da transferência na matrícula.

A Corte local, ao decidir a controvérsia, consignou (fls. 2.283, e-STJ):

 Ao que consta dos autos (ID 3583172, pág. 142/158), a 
exequente postulou e teve deferida a penhora de (lotes) do imóvel descrito na 
matrícula nº 17.746 do remanescentes Registro de Imóveis de Adamantina/SP, o 
qual figura como propriedade de DRACENA EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS.

Alega a agravante, em resumo, a impenhorabilidade por se tratar 
de bens alienados a terceiros.

Sucede que, neste aspecto, o recurso não reúne condições de 
conhecimento.

Diante do discurso do art. 18 do CPC/15 - ninguém poderá 
pleitear direito alheio em – não há como reconhecer o da empresa executada em 
nome próprio interesse processual alegar suposta impenhorabilidade de bens 
imóveis que, segundo afirma, seriam de propriedade de terceiros, e não da 
empresa agravante.

Constata-se que as matérias referentes aos arts. 5º, 6º e 805 do CPC/15 

e 9º, III e 11 da Lei 6.830/80 não foram objeto de discussão no acórdão recorrido, 

tampouco se opuseram Embargos de Declaração, não se configurando o 

prequestionamento, o que impossibilita sua apreciação na via especial. Incide, na 

espécie, o óbice da Súmula 282/STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”.

Ainda que superado esse óbice, constata-se que o acórdão recorrido 

está de acordo com a orientação do STJ, o qual entende que ninguém pode pleitear 
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em nome próprio a defesa de direito alheio, salvo quando autorizado por lei. Como a 

personalidade do Executado não se confunde com a dos terceiros a quem os imóveis 

teriam sidos alienados, apenas estes últimos possuem interesse e legitimidade 

jurídica para a defesa em face da penhora realizada. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO. CRÉDITO HIPOTECÁRIO. GARANTIA REAL. 
MÚLTIPLAS CONSTRIÇÕES SOBRE O BEM. PENHORAS NO ROSTO 
DOS AUTOS. EXERCÍCIO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA. 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIO E TRABALHISTAS. INTIMAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA E DEMAIS CREDORES. AUSÊNCIA. DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. OFENSA.

(...)
2. O ordenamento jurídico veda a reivindicação de direito 

alheio em nome próprio, salvo nas hipóteses expressamente previstas em lei 
- legitimidade extraordinária ou substituição processual, ex vi do art. 6º do 
CPC/1973, correspondente ao art. 18 do NCPC.

3. Hipótese em que a Corte de origem decidiu que, apesar de o 
recorrente ser o proprietário do imóvel desapropriado dado em garantia de 
dívida de terceiro, o vício apontado, por ausência de intimação dos credores 
privilegiados com penhora no rostos dos autos, deve ser suscitado por quem 
detém legitimidade, ou seja, os credores diretos do expropriado.

4. Configura nulidade de ordem pública a ausência de intimação 
de qualquer dos credores do expropriado/recorrente, com penhora no rosto dos 
autos, para contrarrazoar o recurso interposto pelo credor hipotecário, ora 
recorrido, não havendo se falar em preclusão, notadamente para o magistrado, 
quanto a matérias cognicíveis de ofício, no caso, por inobservância do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal.

(...)
8. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 

provido para anular os acórdãos recorridos.
(REsp 1.401.473/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma 

e DJe 03/12/2019, grifamos)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
LEGITIMIDADE ATIVA. ARTIGO 6º DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. VEDAÇÃO LEGAL PARA POSTULAR EM NOME PRINCÍPIO 
DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRÓPRIO DIREITO ALHEIO.

1. Demanda indenizatória proposta em nome próprio pelo sócio- 
gerente pleiteando a reparação dos danos sofridos por sociedade limitada 
decorrentes de ato ilícito imputada ao réu.

2. Impugnação pelo réu, desde a contestação, da ilegitimidade 
ativa do sócio.

3. Inocorrência de violação ao princípio da unirrecorribilidade, 
pois para cada decisão houve a interposição de um único recurso.

4. Ninguém pode pleitear em nome próprio a defesa de 
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direito alheio, salvo quando autorizado por lei (art. 6º do CPC).
5. A Primeira Seção do STJ, em julgamento submetido ao rito do 

artigo 543-C do CPC, firmou a tese de que a pessoa jurídica não tem 
legitimidade para interpor recurso no interesse do sócio (REsp 1347627/SP, Rel. 
Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/10/2013, 
DJe 21/10/2013). 6. "Contrario sensu", o sócio não tem legitimidade para propor 
ação, em nome próprio, em defesa de direito da sociedade.

7. Acolhida a pretensão recursal, fica afastada a multa fixada com 
base no artigo 538 do CPC. (destaquei)

8. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp 1.317.111/SC, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma e DJe 17/12/2014, grifamos)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIOS-GERENTES. PRESCRIÇÃO. 
ART. 6º DO CPC. ILEGITIMIDADE DA EMPRESA PARA POSTULAR 
DIREITO DOS SÓCIOS.

1. Nos termos do artigo 6º do CPC "Ninguém poderá pleitear, 
em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei".

2. A personalidade jurídica da sociedade não se confunde com a 
personalidade jurídica dos sócios. Dessa forma, a sociedade executada não tem 
legitimidade para pleitear o reconhecimento da prescrição intercorrente com 
relação às sócias.

3. O reconhecimento da prescrição com relação às sócias em 
nada aproveita à sociedade empresária. Ausência de interesse jurídico. Recurso 
especial improvido.” 

(REsp 1.393.706/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, e  DJe 18/09/2013)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide, in casu, a Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida".

Pelo exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.887.916 / SP
Número Registro: 2021/0127960-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00035923420038260168 50068988920184030000

Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DRACENA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR - SP142452A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DRACENA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR - SP142452A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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